Contextualizando

A Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC) convidou suas entidades filiadas para realizarem o aperfeiçoamento do Anteprojeto – versão preliminar – da Reforma da Educação Superior de 6 de dezembro de 2004. O processo, conforme proposta feita na primeira reunião, dia 27 de janeiro de 2005, dar-se-ia pela contribuição de cada um dos representantes das entidades científicas pela discussão ponto a ponto do Anteprojeto. Em acréscimo, o Professor. Ennio Candotti – presidente da Sociedade... – nos alertava que esse trabalho poderia ocupar até dez reuniões. 

No entanto, na segunda reunião, dia 21 de fevereiro, Soraya Smaili do Conselho Regional da SBPC de São Paulo e João dos Reis Silva Jr, Coordenador do GT de Políticas de Educação Superior e representante da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação no processo, de alguma forma observaram a característica da metodologia adotada. Ao se optar pelo aperfeiçoamento do Anteprojeto, não se levava em conta o processo de construção daquele documento e as várias medidas relacionadas com a reforma da educação superior brasileira já tomadas. Democraticamente, a mesa abriu a palavra a todos os representantes para a discussão da observação feita ao início dos trabalhos. Ao final, perto de dez entidades conversavam sobre as duas reuniões e propuseram a redação de uma NOTA PÚBLICA, que seria subscrita pelas entidades, buscando mostrar à sociedade civil suas posições sobre as questões mais polêmicas do Anteprojeto que reformaria a educação superior no Brasil, o lugar estratégico que a Reforma da Educação Superior ocupa num projeto de construção de um Estado Nacional e de uma Nação e, sobretudo, a heterogeneidade de opinião da comunidade científica brasileira sobre o tema. O último aspecto assume maior relevância quando se tem a informação de que a SBPC já enviou sua proposta de Reforma da Educação Superior para o MEC

Um dos representantes foi eleito para ser o escriba da nota pública, hoje publicizada. Pede-se encarecidamente a todos a maior brevidade para tornar público esse texto por todos os meios possíveis para podermos influenciar a segunda versão do Anteprojeto..., que segundo o Sr. Jairo Jorge será divulgada ainda no mês corrente. 

Segue a NOTA PÚBLICA com as entidades subscritoras.

João dos Reis Silva Júnior

Coordenador do GT – 11 

Em 13 de abril de 2005.




Nota Pública

Sobre o anteprojeto de Lei de Educação Superior – versão preliminar

As últimas pouco mais de três décadas mostraram o fim prático das formulações da social democracia e das políticas econômicas orientadas pela teoria econômica keinesiana, produtora do Estado de Bem-Estar Social. Essas transformações expressaram-se no Brasil, no âmbito da política e da prática, especialmente mediante a Reforma do Estado, levada a cabo sob a coordenação do Min. Bresser Pereira no primeiro mandato de Fernando Henrique Cardoso. A reforma, expressão de uma nova matriz política em nível planetário, impôs-se, no Brasil, em vários setores, como no da educação superior. São exemplo disto o novo papel da sociedade civil, sua nova forma de organização, que enfatiza as ONGs e o Terceiro Setor, assim como a produção das diretrizes curriculares para os cursos de graduação. Nessa nova fase, destaca-se a contradição dos pólos público e privado, tanto na sociedade, como no Estado: alterna-se a valorização desses dois pólos, mas têm continuidade os elementos mercantis no âmbito das políticas centrais do governo no plano do Estado. Isto condicionou profundamente a política e medidas relativas à educação superior no octênio FHC, assim como condiciona o conjunto de leis recém-sancionadas que atinge direta ou indiretamente a identidade pública da universidade – Lei das Parcerias Público-Privado, Lei da Inovação Tecnológica, Universidade para Todos (ProUni). Condiciona, finalmente, e com o reforço desta legislação recente, o Anteprojeto de Lei de Reforma da Educação Superior, ora em debate, que hoje, entre outros resultados, produz uma infrutífera polarização entre entidades a favor ou contra. 

O que se pretende para a educação superior brasileira são Instituições de Educação Superior (IES) autônomas, financiadas pelo Estado, como parte constitutiva de uma Política de Estado. Entretanto, no atual contexto, são demasiadamente estreitos os limites impostos às iniciativas que visem redirecionar o anteprojeto, dada a racionalidade histórica em que, como se viu, ele foi produzido. Não basta fazer o discurso da valorização do público e da regulação do privado mercantil, é necessário traduzir isto em cada um dos artigos e parágrafos da lei. Como se apresenta, o anteprojeto está muito longe de cumprir esse desideratum e muito próximo de dar seguimento às diretrizes predominantes nas reformas pontuais do octênio anterior e na legislação recente acima referida, isto é, as que levam à crescente restrição do pólo estatal-público e desenfreada expansão e fortalecimento do pólo estatal-mercantil. 

Entre os muitos pontos que tornam este anteprojeto incapaz de fortalecer e restabelecer a identidade de bem público da universidade, destaquem-se: 1) o financiamento das IFES na forma proposta, que se não vier apoiado na recuperação no mínimo dos índices históricos sobre o PIB (cerca de 1%, em lugar dos atuais cerca de 0,51%); 2) o Plano de Desenvolvimento Institucional, principal peça para a avaliação das IES e nele o Projeto Pedagógico, compulsoriamente orientado pelas diretrizes curriculares herdadas do governo anterior; 3) o fortalecimento do SINAES, com seu viés antiautonômico e em especial na composição do CONAES e nas suas excessivas atribuições; 4) o Conselho Comunitário Social; 5) a Responsabilidade Social das IES, sob a égide da nova organização da sociedade; 6) o Ciclo Básico com sua pretendida terminalidade e indução à neoprofissionalização das IES. 

Um anteprojeto vazado nestes termos revela a influência que sofre de um contexto de densidade histórica coercitiva e evidencia a pouca possibilidade de interferência que têm na construção desta Lei e teriam, na vida universitária a ser por ela regida, os efetivos agentes da educação superior, isto é, os responsáveis por construir, no cotidiano das IES, a educação superior que melhor convém ao país. 

ENTIDADES SIGNATÁRIAS

1) Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação; 2) Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior (ANDES-SN); 3)Conselho Regional - SP da SBPC; 4) Conselho Federal de Ensino e Pesquisa em Serviço Social; 5) Sociedade Brasileira de Biofísica; 6) Centro de Estudos de Educação e Sociedade/Unicamp (CEDES); 7) Associação de Leitura do Brasil/Unicamp; 8) Associação dos Docentes da USP – ADUSP; 9) Instituto Paulo Freire e 10) Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social. 

Outras entidades discutem esta NOTA PÚBLICA, podendo vir a subscrevê-la durante o processo de debate. 

